
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2330129 - MG (2023/0110323-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IGOR JUNIO MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO DESACOMPANHADA DE 
ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO, EM CASOS 
EXCEPCIONAIS, DA ATIPICIDADE DA CONDUTA ANTE A 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. APREENSÃO DE UMA 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO NO CONTEXTO DA PRÁTICA 
DOS CRIMES DE RECEPTAÇÃO E  USO DE DOCUMENTO 
FALSO. DELITOS QUE NÃO ENVOLVEM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA À PESSOA. AUSÊNCIA DE LIAME ENTRE 
OS CRIMES QUE DEMONSTREM MAIOR PERIGO À 
INCOLUMIDADE PÚBLICA. ATIPICIDADE MATERIAL 
EVIDENCIADA, DIANTE DA MÍNIMA OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA À ESPÉCIE.  AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a aplicação do 
princípio da insignificância em caso de porte de uma munição de 
uso permitido, desacompanhada de arma de fogo.
 
2. O porte ou posse irregular de munição é crime de perigo 
abstrato, sendo punido independentemente da quantidade de 
munição ou da apreensão da respectiva arma de fogo (AgRg no 
RHC n. 86.862/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe de 28/2/2018.).
 
3. A jurisprudência desta Corte Superior, na linha do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a 
aplicação do princípio da insignificância na hipótese de 
apreensão de pouca quantidade de munição de uso permitido, 
desde que desacompanhada da respectiva arma de fogo, 
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quando as circunstâncias do caso concreto demonstrarem a total 
inexistência de perigo à incolumidade pública. Precedentes.  
 
4. No caso concreto, houve a apreensão de uma única munição 
de uso permitido, desacompanhada da arma de fogo, o que não 
expõe o bem jurídico a risco, vez que impossível o disparo do 
artefato.
 
5. Embora a apreensão da munição tenha ocorrido no contexto 
da prática dos crimes de receptação e uso de documento falso, 
tais delitos que não envolvem violência ou grave ameaça à 
pessoa, inexistindo notícia de eventual liame entre tais infrações 
e a posse do artefato que demonstre maior exposição do bem 
jurídico a perigo relevante. 
 
6. Recurso provido para absolver o réu, nos termos do art. 386, 
III, do Código de Processo Penal. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo e dar provimento ao recurso especial, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
 

Número Registro: 2023/0110323-2 AREsp 2.330.129 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0024170424923  04249232320178130024  10024170424923001  
10024170424923002  10024170424923003  10024170424923004  170424923  
24170424923  4249232320178130024

PAUTA: 03/12/2024 JULGADO: 03/12/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : IGOR JUNIO MOREIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Receptação

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo e deu provimento ao recurso 
especial,  nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora."

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2330129 - MG (2023/0110323-2)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : IGOR JUNIO MOREIRA DA SILVA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

DIREITO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PORTE 
DE MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO DESACOMPANHADA DE 
ARMA DE FOGO. CRIME DE PERIGO ABSTRATO. 
POSSIBILIDADE DE RECONHECIMENTO, EM CASOS 
EXCEPCIONAIS, DA ATIPICIDADE DA CONDUTA ANTE A 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. 
PRECEDENTES DO STF E DO STJ. APREENSÃO DE UMA 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO NO CONTEXTO DA PRÁTICA 
DOS CRIMES DE RECEPTAÇÃO E  USO DE DOCUMENTO 
FALSO. DELITOS QUE NÃO ENVOLVEM VIOLÊNCIA OU 
GRAVE AMEAÇA À PESSOA. AUSÊNCIA DE LIAME ENTRE 
OS CRIMES QUE DEMONSTREM MAIOR PERIGO À 
INCOLUMIDADE PÚBLICA. ATIPICIDADE MATERIAL 
EVIDENCIADA, DIANTE DA MÍNIMA OFENSIVIDADE DA 
CONDUTA. APLICABILIDADE DO PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA À ESPÉCIE.  AGRAVO CONHECIDO. 
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
 
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que 
inadmitiu recurso especial, no qual se discute a aplicação do 
princípio da insignificância em caso de porte de uma munição de 
uso permitido, desacompanhada de arma de fogo.
 
2. O porte ou posse irregular de munição é crime de perigo 
abstrato, sendo punido independentemente da quantidade de 
munição ou da apreensão da respectiva arma de fogo (AgRg no 
RHC n. 86.862/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe de 28/2/2018.).
 
3. A jurisprudência desta Corte Superior, na linha do 
entendimento do Supremo Tribunal Federal, passou a admitir a 
aplicação do princípio da insignificância na hipótese de 
apreensão de pouca quantidade de munição de uso permitido, 
desde que desacompanhada da respectiva arma de fogo, 
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quando as circunstâncias do caso concreto demonstrarem a total 
inexistência de perigo à incolumidade pública. Precedentes.  
 
4. No caso concreto, houve a apreensão de uma única munição 
de uso permitido, desacompanhada da arma de fogo, o que não 
expõe o bem jurídico a risco, vez que impossível o disparo do 
artefato.
 
5. Embora a apreensão da munição tenha ocorrido no contexto 
da prática dos crimes de receptação e uso de documento falso, 
tais delitos que não envolvem violência ou grave ameaça à 
pessoa, inexistindo notícia de eventual liame entre tais infrações 
e a posse do artefato que demonstre maior exposição do bem 
jurídico a perigo relevante. 
 
6. Recurso provido para absolver o réu, nos termos do art. 386, 
III, do Código de Processo Penal. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo ora agravante (e-STJ fl. 270-275).

Contraminuta apresentada, onde a parte recorrida postula o não 
conhecimento do recurso (e-STJ fl. 279-281).

O Ministério Público Federal apresentou parecer pelo não conhecimento 
do recurso (e-STJ fl. 295-298).

É o relatório.

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, qual seja, a aplicação da súmula 83 do STJ, fazendo 
constar expressamente em suas razões que

 

(...) não pode prosperar o argumento de que a decisão recorrida 
decidiu a causa no mesmo sentido que pacifica [sic] jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça. Ora, na verdade está consolidado o 
entendimento no mesmo sentido da pretensão recursal apresentada. 
Não havendo qualquer relação entre os demais crimes da condenação 
com o porte de um único cartucho de munição de uso permitido, tal 
fato deve ser tido como materialmente atípico, diante da insignificância 
do resultado (e-STJ fl. 275).

 

Assim, não verificado o óbice da súmula 182 do STJ, e nos termos do 
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art. 253, parágrafo único, inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do 
recurso especial.

O recurso especial é tempestivo e está com a representação processual 
correta. O recorrente indicou os permissivos constitucionais que embasam o recurso 
e o dispositivo de lei federal supostamente violado, demonstrando pertinência na 
fundamentação (não incidência da súmula nº 284 do STF).

Observa-se, ainda, que o acórdão recorrido examinou expressamente a 
matéria arguida no recurso, cumprindo com a exigência do prequestionamento (não 
incidência da súmula 282 do STF).

Ademais, o acórdão apresentou fundamentos de cunho 
infraconstitucional (não incidência da súmula 126 do STJ), todos rebatidos nas 
razões recursais, quando o recorrente impugnou especificamente  (não incidência 
das súmula 283 do STF).

Adiante, observo que a parte recorrente aponta como violado o art. 14 
da Lei n. 10.826/2026. Argumenta, para tanto, a incidência do princípio da 
insignificância, tendo em vista a apreensão de apenas uma munição, 
desacompanhada de armamento, citando jurisprudência desta Corte e do STF 
favorável ao seu entendimento.  

Acrescenta que "É indiscutível que o simples porte de munições, sem 
qualquer arma de fogo correspondente, torna impossível o dano que o legislador quis 
evitar" (e-STJ fl. 248). 

Vê-se que o Tribunal de origem, em sede de recurso de 
apelação, reformou a sentença proferida em primeiro grau para afastar a incidência 
do princípio da insignificância e reconhecer a tipicidade da conduta de portar uma 
munição de uso permitido, conforme trecho da fundamentação contida no acórdão:

 

Contudo, cumpre-se considerar que o fundamento expendido para a 
absolvição, em princípio, negaria vigência a lei federal ao 
desconsiderar a natureza formal do delito e estabelecer condição para 
que a conduta possa ser considerada penalmente relevante.

O porte ilegal de arma de fogo representa perigo potencial à 
incolumidade pública, haja vista que a lei visa a se antecipar a 
eventual resultado finalístico, do qual sobrevenha lesão ou ameaça de 
lesão a bem jurídico penalmente tutelado. 

(...)

Por se tratar de crime formal, o municiamento de artefato não é 
elementar do tipo penal para consumação da conduta, motivo pelo 
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qual há que se acolher a pretensão ministerial. (e-STJ 212) Grifos no 
original

 

Consoante restou demonstrado, a hipótese em apreço refere-se à 
apreensão de uma munição calibre .38, de uso permitido e desacompanhada de 
arma de fogo, no fundo do porta-malas do veículo conduzido pela parte recorrente.

Referida conduta, apesar de se amoldar à tipicidade formal e subjetiva 
do crime de porte ilegal de arma de fogo de uso permitido, previsto no art. 14 da Lei 
n. 10.826/2003, não apresenta tipicidade material, consistente na relevância da lesão 
produzida no bem jurídico tutelado apta a justificar a intervenção sempre excepcional 
do direito penal.

Ressalte-se, nesse ponto, que o direito penal é subsidiário e 
fragmentário, só devendo atuar para proteger os bens jurídicos mais caros a uma 
sociedade, o que não é o caso dos autos.

De fato, o entendimento desta Corte Superior é no sentido de que, em 
regra, o porte ilegal ou a posse irregular de munição de uso permitido, ainda que em 
baixa quantidade e desacompanhada de arma de fogo, configura crime de perigo 
abstrato, "sendo punido antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo 
concreto de lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da 
conduta"   (AgRg no RHC n. 86.862/SP, relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, 
julgado em 20/2/2018, DJe de 28/2/2018).

Não obstante, na linha da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é 
possível o reconhecimento da atipicidade da conduta em situações excepcionais, 
ante a incidência do princípio da insignificância, desde que, analisadas as 
circunstâncias do caso concreto, estejam presentes os seguintes vetores de forma 
cumulativa: a) mínima ofensividade da conduta do agente; b) nenhuma 
periculosidade social da ação; c) reduzido grau de reprovabilidade do comportamento 
do agente; e d) inexpressividade da lesão jurídica provocada.

Com fundamento em tais parâmetros, o STF já decidiu pela aplicação 
do princípio da bagatela no caso de apreensão de baixa quantidade de munição de 
uso permitido, desacompanhada de arma de fogo, ante a ausência de lesão ou 
perigo de lesão à incolumidade pública (HC 133.984/MG, Rel. Min. CÁRMEN LÚCIA, 
Segunda Turma, DJe de 2/6/2016;  HC 144.046/SP AgR, Rel. Min. ALEXANDRE DE 
MORAES, Primeira Turma, DJe de 23/04/2018). 

Tal entendimento vem sendo adotado por esta Corte de Justiça, 
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conforme precedentes de ambas as Turmas que compõem a 3ª Seção:

 

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. PORTE ILEGAL DE MUNIÇÕES DE USO 
PERMITIDO. ART. 14 DA LEI N. 10.826/2003. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. PRETENSÃO DE AFASTAMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE. ATIPICIDADE MATERIAL EVIDENCIADA. 
PEQUENA QUANTIDADE DE MUNIÇÕES. DESACOMPANHADAS 
DE ARMA DE FOGO. DELITO NÃO PRATICADO NO CONTEXTO DE 
OUTRO CRIME. RÉU PRIMÁRIO QUE NÃO OSTENTA MAUS 
ANTECEDENTES. PENA-BASE FIXADA NO MÍNIMO LEGAL. VIDA 
PREGRESSA DELITUOSA NÃO CONFIGURADA. OFENSA À 
INCOLUMIDADE PÚBLICA. INOCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO 
MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. É firme a jurisprudência deste Superior Tribunal no sentido de que 
"o crime de posse ou porte irregular de munição de uso permitido, 
independentemente da quantidade, e ainda que desacompanhada da 
respectiva arma de fogo, é delito de perigo abstrato, sendo punido 
antes mesmo que represente qualquer lesão ou perigo concreto de 
lesão, não havendo que se falar em atipicidade material da conduta" 
(AgRg no RHC n. 86.862/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta 
Turma, julgado em 20/2/2018, DJe 28/2/2018).

Assim, via de regra, inaplicável, o princípio da insignificância aos 
crimes de posse e de porte de arma de fogo ou munição, sendo 
irrelevante inquirir a quantidade de munição apreendida.

2. Não obstante, o Supremo Tribunal Federal, analisando as 
circunstâncias do caso concreto, reconheceu ser possível aplicar o 
princípio da insignificância na hipótese de apreensão de quantidade 
pequena de munição de uso permitido, desacompanhada de arma de 
fogo, tendo concluído pela total inexistência de perigo à incolumidade 
pública (RHC n. 143.449/MS, Rel. Ministro RICARDO 
LEWANDOWSKI, Segunda Turma, DJe 9/10/2017; HC n. 154390, Rel. 
Min. DIAS TOFFOLI, Segunda Turma, julgado em 17/4/2018, DJe 
7/5/2018).

3. Alinhando-se ao entendimento do STF, ambas as Turmas que 
compõem a Terceira Seção desta Corte Superior passaram a admitir o 
reconhecimento da atipicidade da conduta perpetrada por agente, pela 
incidência do princípio da insignificância, nas hipóteses de ausência de 
afetação do bem jurídico tutelado pela norma penal incriminadora. 
Precedentes.

4. A Quinta Turma deste Superior Tribunal de Justiça vem 
entendendo que "para que exista, de fato, a possibilidade de 
incidência do princípio da insignificância, deve-se examinar o 
caso concreto, afastando-se o critério meramente matemático" 
(AgRg no HC 554.858/SC, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta 
Turma, julgado em 12/5/2020, DJe 18/5/2020), de forma que deve 
ser considerado todo o contexto fático no qual houve a apreensão 
da munição, a indicar a patente ausência de lesividade jurídica ao 
bem tutelado.

5. Na hipótese, consta do acórdão recorrido que "o denunciando 
portou e transportou 16 (dezesseis) cartuchos de munição intactos, 
calibre .20, marca CBC, [...] de uso permitido". Embora a inicial 
acusatória mencione a apreensão dos cartuchos em local conhecido 
pelo intenso tráfico de drogas, nenhum outro crime foi imputado ao 
agravante, não havendo notícia de que as munições apreendidas 
fossem dirigidas ao tráfico de drogas.
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6. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.271.395/MG, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 29/5/2023.) 
Grifo nosso

 

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS, POSSE IRREGULAR DE 
ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO E RECEPTAÇÃO. 
ATIPICIDADE. UMA MUNIÇÃO SEM ARMA CAPAZ DE EFETUAR 
DISPARO. CONDUTA ATÍPICA. SITUAÇÃO EXCEPCIONAL 
DEMONSTRADA. CONCEDIDA A ORDEM.

1. No que tange à posse de munições desacompanhadas do 
artefato capaz de dispará-las, a Sexta Turma do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.699.710/MS, Rel. Ministra 
Maria Thereza de Assis Moura, e do AgInt no REsp n. 
1.704.234/RS, Rel. Ministro Sebastião Reis Júnior, alinhou-se ao 
entendimento da Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal e 
passou a reconhecer a atipicidade material da conduta (princípio 
da insignificância) em situações específicas de ínfima quantidade 
de munição, aliada à ausência do artefato capaz de disparar o 
projétil, que denote a incapacidade de gerar perigo à 
incolumidade pública.

2. Como foi apreendida com o réu somente uma munição de uso 
permitido, desacompanhada de arma de fogo, é forçoso 
reconhecer que, a teor da jurisprudência desta Corte, sua conduta 
não afeta o bem jurídico tutelado pela norma penal e afigura-se 
materialmente atípica. Ressalva do posicionamento do Relator.

3. Concedida a ordem para absolver o acusado do delito previsto no 
art. 12 da Lei n. 10.826/2003, diante da atipicidade da conduta a ele 
imputada.

(HC n. 458.914/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta 
Turma, julgado em 4/9/2018, DJe de 12/9/2018.) Grifo nosso

 

No caso dos autos, todos os requisitos exigidos para a incidência do 
princípio da insignificância estão presentes. 

A conduta possui mínima ofensividade, já que se trata de posse de um 
único cartucho de munição calibre .38, de uso permitido, sem a respectiva arma de 
fogo. Ressalto, nesse particular, que não se desconhece a orientação deste Superior 
Tribunal no sentido de que a apreensão de munição, ainda que em pequena 
quantidade, no contexto da prática de outros crimes, pode inviabilizar a aplicação do 
princípio da bagatela (AgRg no REsp n. 2.085.215/SP, relator Ministro Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 14/5/2024, DJe de 20/5/20240).

Todavia, no caso em concreto, a apreensão da munição se deu no 
contexto dos crimes de receptação e uso de documento falso, delitos que não 
envolvem violência ou grave ameaça à pessoa. Não há como se afirmar, assim, que 
tal circunstância expôs a maior risco o bem jurídico tutelado pelo tipo penal previsto 
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no art. 14 da Lei n. 10.826/2003 - incolumidade pública -, sobretudo porque 
inexiste qualquer informação nos autos acerca do liame entre a prática dos referidos 
delitos e o porte do artefato.

Não há periculosidade social na ação e a reprovabilidade do 
comportamento é bastante reduzida, pois o fato vincula-se, repito, a um único agente 
que portava, no fundo do porta-malas do carro, uma única munição de uso permitido, 
desacompanhada de arma de fogo. É de se apontar, ainda, que a parte recorrente é 
pessoa primária e, ainda que assim não o fosse, nos termos da jurisprudência desta 
Corte, circunstâncias de caráter pessoal, como a reincidência, maus antecedentes ou 
ações penais em curso, não impedem, por si só, a incidência do princípio da 
insignificância. 

Por fim, não há sequer que se falar em lesão jurídica da conduta, pois o 
porte de uma única munição de uso permitido no fundo do porta-malas do veículo, 
sem a respectiva arma de fogo que possibilitasse o disparo dom projétil, não expôs a 
perigo considerável a incolumidade pública.

Nesse sentido, cito precedente desta Corte em caso análogo ao dos 
autos, que tratava de porte ilegal de munição de uso permitido, sem a apreensão da 
respectiva arma de fogo, no contexto da prática do crime de receptação:

 

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. VIOLAÇÃO 
DOS ARTS. 1º DO CP E 386, III, DO CPP. PORTE ILEGAL DE 
MUNIÇÃO DE USO PERMITIDO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO DO 
CRIME. POUCA MUNIÇÃO APREENDIDA (QUATRO CARTUCHOS 
CALIBRE .32). AUSÊNCIA DE ARTEFATO BÉLICO. PRINCÍPIO DA 
INSIGNIFICÂNCIA. APLICABILIDADE. ABSOLVIÇÃO QUE SE 
IMPÕE. NO PONTO, PREVALÊNCIA DO VOTO VENCIDO DA 
APELAÇÃO CRIMINAL.

1. As instâncias ordinárias dispuseram que no tocante a tese de 
atipicidade material pela apreensão de munição sem a respectiva arma 
de fogo tenho que para a configuração do delito de posse ilegal de 
munição de uso permitido não é necessária a ocorrência de qualquer 
resultado naturalístico, tratando-se, pois, de crime de mera conduta e 
de perigo abstrato, sobretudo porque a potencialidade danosa é 
presumida, sendo suficiente à tipificação delitiva que o agente tenha a 
simples posse de munição, dispensável, inclusive, a apreensão de 
arma de fogo na mesma ocasião. [...] Trata-se de um crime de perigo 
abstrato, que se consuma pela objetividade do ato em si, pois o risco 
para a ordem social é presumido. [...], ainda que não tenham sido 
encontradas juntamente com armas de fogo, configura-se o crime do 
artigo 14 da Lei 10.826/03. [...], não há que se falar em absolvição de 
quem possui munições, ainda que sem a presença da arma de fogo do 
mesmo calibre.

2. Em que pese a apreensão dos 4 cartuchos calibre .32 (fl.3) em 
contexto de receptação, bem como o referido histórico criminal 
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do agravado, tenho que a ínfima quantidade de munição, aliada à 
ausência de artefato apto ao disparo, implica no reconhecimento, 
no caso concreto, da incapacidade de se gerar de perigo à 
incolumidade pública, o que impõe a manutenção da decisão 
agravada.

3. Ambas as Turmas que compõem a Terceira Seção desta Corte 
Superior orientaram-se no sentido da atipicidade da conduta 
perpetrada, diante da ausência de afetação do referido bem 
jurídico, tratando-se de crime impossível pela ineficácia absoluta 
do meio.

4. No caso, o réu foi preso em flagrante em posse de duas 
munições calibre 38, desacompanhada de dispositivo que 
possibilitasse o disparo do projétil. Por conseguinte, deve ser 
reconhecida a inocorrência de ofensa à incolumidade pública, 
sendo, pois, de rigor o afastamento da tipicidade material do fato, 
conquanto seja a conduta formalmente típica (HC n. 438.148/MS, 
Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, DJe 30/05/2018).

5. A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal posicionou-se no 
sentido de desconsiderar a potencialidade lesiva na hipótese em que 
pouca munição é apreendida desacompanhada de arma de fogo (RHC 
n. 143.449/MS, Ministro Ricardo Lewandowski, Segunda Turma, DJe 
9/10/2017).

6. Agravo regimental improvido.

(AgRg no REsp n. 2.056.409/MG, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 4/3/2024, DJe de 7/3/2024.) Grifo 
nosso

 

Assim, examinando o preenchimento de todos os vetores que autorizam 
a incidência do princípio da insignificância, bem assim levando em conta o princípio 
da intervenção mínima, considero atípica a conduta praticada pela parte recorrente, 
sendo certo que a aplicação de uma sanção penal no caso concreto mostrar-se-ia 
totalmente desproporcional em relação ao desvalor da ação e ao perigo de lesão ao 
bem jurídico tutelado. 

Fica, portanto, restabelecida a sentença proferida em primeiro grau (e-
STJ 140-146), em todos os seus termos. 

Ante o exposto, conheço do agravo para dar provimento ao recurso 
especial, absolvendo a parte recorrente da prática do crime previsto no art. 14 da Lei 
10.806/2003, ante a atipicidade da conduta, com fundamento no art. 386, III, CP.  

É o voto.

 
 

Documento eletrônico VDA44787584 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 05/12/2024 13:01:01
Código de Controle do Documento: ee2ed11f-ec04-4437-a150-e88fc55cdef0


